
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.004 - RS (2017/0150388-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOLO EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS IMOBILIARIOS 

LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ DÉCIO DUPONT E OUTRO(S) - RS007737 
RECORRENTE : EMPREMICH EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA - ME 
ADVOGADO : MATHEUS DALLA ZEN BORGES E OUTRO(S) - RS059355 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : GILNEI GABARDO 
INTERES.  : PAULO FARINA 
INTERES.  : RICARDO FARINA 
INTERES.  : VIRGINIA JAQUELINE FARINA 
INTERES.  : JOAO FARINA NETO 
INTERES.  : JOAO MARCELO BERTANI 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE DO 
TRABALHO. INSS. SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. 
COMPATIBILIDADE. DISCUSSÃO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL 
EM RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO 
STF.
1.  É assente no Superior Tribunal de Justiça que a contribuição ao SAT não 
exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, 
conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. A propósito: AgRg no REsp 1.551.105/SC, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 26.4.2016; AgRg no 
REsp 1.458.315/SC, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 1º.9.2014; AgRg no REsp 1.452.783/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13/10/2014; (REsp 1666241/RS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 30.6.2017; REsp 506.881/SC,  Relator Ministro 
José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ  17.11.2003;  e  EDcl  no  AgRg 
nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra  Alderita  Ramos  de  Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.6.2013.
2. As teses de incompatibilidade dos arts. 120 e 121 da Lei 8.213/1991 com 
dispositivos da Constituição Federal, de falta de regulamentação do direito de 
regresso e de ofensa constitucional não merecem conhecimento, porquanto o 
exame da violação de dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do 
Supremo Tribunal Federal, conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo 
constitucional. 
3. Recursos Especiais parcialmente conhecidos e, nessa extensão, não providos.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes provimento, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 22 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.004 - RS (2017/0150388-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOLO EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS IMOBILIARIOS 

LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ DÉCIO DUPONT E OUTRO(S) - RS007737 
RECORRENTE : EMPREMICH EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA - ME 
ADVOGADO : MATHEUS DALLA ZEN BORGES E OUTRO(S) - RS059355 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : GILNEI GABARDO 
INTERES.  : PAULO FARINA 
INTERES.  : RICARDO FARINA 
INTERES.  : VIRGINIA JAQUELINE FARINA 
INTERES.  : JOAO FARINA NETO 
INTERES.  : JOAO MARCELO BERTANI 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recursos Especiais (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interpostos 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA PROPOSTA 
PELO INSS. ACIDENTE DE TRABALHO. NORMAS DE SEGURANÇA. 
RESSARCIMENTO DE VALORES PAGOS PELO INSS COMO 
BENEFÍCIO. CONTRIBUIÇÃO DE SAT/RAT - NÃO EXCLUI 
OBRIGAÇÃO DA EMPRESA EM RESSARCIR O INSS. NEGLIGÊNCIA 
DA EMPREGADORA. CONFIGURADA. CONSTITUIÇÃO DE CAPITAL 
OU CAUÇÃO. INDEFERIMENTO. JUROS DE MORA. TERMO INICIAL. 
TAXA SELIC.

- É dever da empresa fiscalizar o cumprimento das determinações 
e procedimentos de segurança, não lhe sendo dado eximir-se da responsabilidade 
pelas consequências quando tais normas não são cumpridas, ou o são de forma 
inadequada.

- O fato de as empresas contribuírem para o custeio do regime 
geral de previdência social, mediante o recolhimento de tributos e contribuições 
sociais, dentre estas aquela destinada ao seguro de acidente do trabalho - SAT, 
não exclui a responsabilidade nos casos de acidente de trabalho decorrentes de 
culpa sua, por inobservância das normas de segurança e higiene do trabalho.

- Restando demonstrada a negligência das empresas rés quanto à 
adoção e à fiscalização das medidas de segurança do trabalhador (o que não se 
pode atribuir individualmente aos sócios, engenheiro ou ao administrador), a ação 
regressiva proposta pela autarquia deve ser julgada parcialmente procedente, 
condenando-se as pessoas jurídicas a ressarcirem ao autor o total dos valores 
desembolsados a título de benefícios previdenciários decorrentes de acidente do 
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trabalho, até a cessação das benesses.
- Em se tratando de ressarcimento, via regressiva, dos valores 

despendidos pelo INSS em virtude de concessão de benefício previdenciário, 
improcede o pleito de constituição de capital, caução ou diversa medida 
processual para dar conta das parcelas posteriores, uma vez que não se trata de 
obrigação de natureza alimentar.

- Os eventos danosos, no caso, correspondem aos pagamentos dos 
valores dos benefícios ao segurado ou dependente. Sobre cada parcela paga pela 
autarquia, assim, devem incidir, na restituição, juros, desde a data dos respectivos 
pagamentos, nos termos da Súmula 54 do Superior Tribunal de Justiça.

- Ainda, no caso dos autos, tratando-se de litígio submetido 
integralmente ao Código Civil vigente, a taxa SELIC deve incidir desde a data dos 
pagamentos ocorridos, afastada a apuração em separado de qualquer diferença a 
título de correção monetária.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

Jolo Empreendimentos e Negócios Imobiliários alega, em Recurso Especial, a 

ocorrência de violação dos arts. 7º, XXVIII, da CF e 120 e 121 da Lei 8.213/1991 e de 

divergência jurisprudencial. Aduz:

Ocorre que interpretação abrangente conferida aos arts. 120 e 121 
da Lei 8.213/91 pelo R. Acórdão do qual ora se recorre, acaba por penalizar 
triplamente esta Recorrente, que:

1 - arcou integralmente com o SAT – Seguro Acidente do 
Trabalho, ora utilizado pelo Autor para pagar o beneficio previdenciário que 
enseja a presente demanda;

2 – respondeu ação trabalhista onde a vítima buscou indenização 
por danos materiais, morais e ainda o ressarcimento de despesas em decorrência 
do infortúnio;

3 – responde a presente ação onde o Autor objetiva ver-se 
ressarcido dos gastos que teve com o pagamento do benefício, o que faz 
exclusivamente com os recursos provenientes do SAT, pago integral e e 
exclusivamente pela ora Recorrente em valores que variam mensalmente e que 
são significativamente superiores àqueles gastos pela Entidade Previdenciária 
com os obreiros vinculados à Recorrente;

Diante do exposto, resta mais do que evidenciado carecer de 
razoabilidade a interpretação abrangende conferida pelo julgador a quo aos arts. 
120 e 121 da Lei 8.213/91.

(...)
Conforme se verifica pelo julgado do Tribunal a quo, este utilizou 

interpretação por demais abrangente para justificar a sua conclusão em relação a 
análise do artigo 120 da Lei n. 8.213/91, penalizando a ora Recorrente de forma 
equivocada e sem amparo legal.

(...)
Desta feita, verifica-se que aqueles Nobres Ministros entenderam 

que o art. 120 da Lei 8.213/91, não autoriza o manejo da Ação Regressiva, 
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pendendo esta possibilidade de regulamentação por Lei específica, que até o 
momento não figura no mundo jurídico.

Empremich Empreiteira de Obras Ltda aponta, em seu Recurso Especial, 

ofensa aos arts. 120 e 121 da Lei 8.213/1991, sob os seguintes fundamentos, em síntese:

Desse modo, se a lei constituiu um fundo para servir como seguro 
para os acidentes de trabalho, não é possível que o fundo vá se ressarcir junto às 
empresas que pagam a contribuição para a constituição desse fundo, sob pena de 
não fazer mais sentido sua existência, a qual passa a ser, pois, do ponto de vista 
do Direito Tributário, inconstitucional.

Diante do exposto, resta claro que a decisão recorrida contrariou 
e/ou negou vigência aos artigos 120 e 121 da Lei 8.213/91, conferindo-lhe 
abrangência maior do que aquela atribuída pelo legislador, motivo pelo qual mercê 
ser modificada.

(...)
O Tribunal Regional Federal da 4ª Região decidiu, em última 

instância, dando interpretação ao artigo 120 da Lei n. 8.213/91, Lei Federal, 
divergente da que foi atribuída pelo Tribunal Regional Federal da 1ª Região.

(...)
Como se denota, os Ministros entenderam que o art. 120 da Lei 

8.213/91 não autoriza a propositura de Ação Regressiva, o que dependeria de 
regulamentação por Lei específica até o presente não editada.

(...)
Não é possível a seguradora pretender receber o prêmio sem 

assumir o risco, ressarcindo-se junto ao segurado quando ele atuar com culpa, sob 
pena de não se ter o instituto jurídico do ‘seguro’.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.681.004 - RS (2017/0150388-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Os autos foram recebidos neste Gabinete em 5.7.2017. 

É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT não exime o 

empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da 

Lei 8.213/1991. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO REGRESSIVA. ACIDENTE 
DO TRABALHO. INSS. CULPA DA   EMPRESA   RECONHECIDA   
PELO   TRIBUNAL   DE   ORIGEM.  MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 83/STJ. ALÍNEA "C".   NÃO   
DEMONSTRAÇÃO   DA  DIVERGÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO 
CONHECIDO.

1.  Cuida-se,  na origem, de Ação Regressiva de indenização 
proposta pelo   Instituto   Nacional  do  Seguro  Social  -  INSS,  contra  a 
Construtora  Giovanella  Ltda.,  objetivando  condenação  da  ré  ao 
ressarcimento  de  valores  despendidos  no  pagamento da pensão por morte  do  
segurado  Paulo Paula da Silva, decorrente de acidente de trabalho. 2. O Juiz de 
1º Grau julgou procedente o pedido.

3.  O Tribunal a quo negou provimento à Apelação da ora 
recorrente e consignou   que   foi   comprovada  a  "a  existência  de  culpa  do 
empregador". (fl. 505, grifo acrescentado).

4.  É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca  afastar  as  premissas  fáticas  estabelecidas  pelo  acórdão recorrido,  pois  
inarredável  a  revisão do conjunto probatório dos autos.  Aplica-se  o  óbice da 
Súmula 7/STJ. Nesse sentido: AgInt no REsp  1.571.912/RS,  Rel.  Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  31/8/2016,  e  AgRg  no  AREsp 
294.560/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/4/2014.

5.  Dessume-se  que  o aresto recorrido está em sintonia com o 
atual entendimento  deste  Tribunal  Superior,  razão pela qual não merece 
prosperar  a irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 
83/STJ.

6.  No  mais, é assente no STJ que a contribuição ao SAT 
não exime o empregador  da  sua  responsabilização  por  culpa  em  
acidente  de trabalho,  conforme  art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: 
REsp 506.881/SC,  Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ  
17.11.2003;  e  EDcl  no  AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel.

Ministra  Alderita  Ramos  de  Oliveira (Desembargadora 
Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 14.6.2013.

7. Por fim, não fez a recorrente o devido cotejo analítico e, assim, 
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não  demonstrou  as  circunstâncias que identificam ou assemelham os casos  
confrontados,  com  indicação da similitude fática e jurídica entre eles.

8. Recurso Especial não conhecido.
(REsp 1666241/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe 30/06/2017).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO  CIVIL  DE  1973.  
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. ACIDENTE DE TRABALHO.

RESPONSABILIZAÇÃO  DO  EMPREGADOR.  AÇÃO  
REGRESSIVA.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA  N.  83/STJ. NEGLIGÊNCIA 
DA EMPREGADORA. CULPA CONCORRENTE DO EMPREGADO. 
INDENIZAÇÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 07/STJ.

INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COTEJO ANALÍTICO.

I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela data  da  
publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, 
aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

II  -  É  pacífico  o  entendimento  no Superior Tribunal de 
Justiça segundo  o  qual  a  Contribuição ao Seguro Acidente do Trabalho 
não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente 
de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.

III  -   O  recurso  especial,  interposto pelas alíneas a e/ou c do 
inciso  III  do  art.  105  da Constituição da República, não merece prosperar  
quando  o acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência desta 
Corte, a teor da Súmula n. 83/STJ.

IV  -  In  casu,  rever  o  entendimento  do Tribunal de origem, que 
consignou que há negligência da Empregadora e a culpa concorrente do 
Empregado,  com  as quais fixou o valor a ser indenizado, demandaria necessário  
revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz 
do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.

V - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve 
proceder ao cotejo  analítico  entre  os  arestos  confrontados e transcrever os 
trechos  dos  acórdãos  que  configurem  o dissídio jurisprudencial, sendo 
insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas.

VI   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  
argumentos suficientes para desconstituir a decisão agravada.

VII - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1551105/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA 

COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/04/2016, DJe 26/04/2016).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 
REGRESSIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se, na origem, de ação que objetiva a condenação da 

empresa ao ressarcimento de valores despendidos no pagamento de benefícios 
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previdenciários decorrentes de acidente de trabalho ocorrido em 10.10.2007, nas 
dependências da ré, com a funcionária que sofreu acidente ao realizar tarefas 
laborais, e teve amputada sua mão direita.

2. É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao 
SAT não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em 
acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse sentido: 
REsp 506.881/SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; Quinta Turma, DJ 
17.11.2003; e EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta 
Turma, DJe 14.6.2013.

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a qual 
busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. Aplica-se o óbice da 
Súmula 7/STJ.

4. No mais, o STJ vem sedimentando o entendimento de que o 
prazo prescricional é o do Decreto 20.910/32. Nesse sentido: AgRg no REsp 
1.423.088/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.5.2014.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1452783/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 13/10/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REGRESSIVA 
PREVISTA NO ART. 120 DA LEI 8.213/1991. CULPA CONCORRENTE DA 
EMPRESA EMPREGADORA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A jurisprudência do STJ é no sentido de que a 
contribuição ao SAT não exime o empregador da sua responsabilização 
por culpa em acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991.

2. O Tribunal de origem constatou a culpa concorrente do 
empregado no acidente de trabalho, o qual teria agido com imprudência, de forma 
que a pretensão encontra óbice na Súmula 7/STJ.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1458315/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 01/09/2014).

RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. CULPA DO EMPREGADOR. AÇÃO REGRESSIVA. 
POSSIBILIDADE. 'Em caso de acidente decorrente de negligência quanto 
à adoção das normas' de segurança do trabalho indicadas para a proteção 
individual coletiva, os responsáveis respondem em ação regressiva 
perante a Previdência Social.' 'O fato de a responsabilidade da 
Previdência por acidente de trabalho ser objetiva apenas significa que 
independe de prova da culpa do empregador a obtenção da indenização 
por parte do trabalhador acidentado, contudo não significa que a 
Previdência esteja impedida de reaver as despesas suportadas quando se 
provar culpa do empregador pelo acidente.' 'O risco que deve ser 
repartido entre a sociedade, no caso de acidente de trabalho, não se inclui 
o ato ilícito praticado por terceiro,' empregadores, ou não.' Recurso não 
conhecido. 
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(REsp nº 506.881/SC, Relator Ministro JOSÉ ARNALDO DA 
FONSECA, Quinta Turma, DJ 17/11/2003)

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 
8.212/91. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO MOVIDA 
PELO INSS CONTRA EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO ACIDENTE 
DO TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. EMBARGOS ACOLHIDOS 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. O direito de regresso do INSS é assegurado no art. 120 
da Lei 8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação regressiva em face 
da empresa empregadora que, por negligência quanto às normas padrão 
de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção individual e 
coletiva, causou o acidente do trabalho.

2. O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, previsto no 
art. 22 da Lei 8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária feita pela 
empresa para o custeio da Previdência Social relacionado aos benefícios 
concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade de trabalho 
decorrentes dos riscos ambientais do trabalho.

3. Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 8.212/91 e 120 da 
Lei 8.213/91 conclui-se que o recolhimento do Seguro de Acidente de 
Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da empresa nos casos de 
acidente do trabalho decorrentes de culpa por inobservância das normas 
de segurança e higiene do trabalho.

4. Tendo o Tribunal de origem asseverado expressamente que os 
embargante foram negligentes com relação "às suas obrigações de fiscalizar o 
uso de equipamento de proteção em seus empregados, caracterizando claramente 
a culpa in vigilando", resta configurada a legalidade da cobrança efetuada pelo 
INSS por intermédio de ação regressiva.

5.  Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos infringentes 
para, tão-somente, esclarecer que o recolhimento do Seguro de Acidente do 
Trabalho - SAT não impede a cobrança pelo INSS, por intermédio de ação 
regressiva, dos benefícios pagos ao segurado nos casos de acidente do trabalho 
decorrentes de culpa da empresa por inobservância das normas de segurança e 
higiene do trabalho.

(EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 973.379/RS, Rel. Ministra 
ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/PE), SEXTA TURMA, DJe 14/06/2013).

As teses de incompatibilidade dos arts. 120 e 121 da Lei 8.213/1991 com 

dispositivos da Constituição Federal, de falta de regulamentação do direito de regresso e de 

ofensa constitucional não merecem conhecimento, porquanto o exame da violação de 

dispositivos constitucionais é de competência exclusiva do Supremo Tribunal Federal, 

conforme dispõe o art. 102, III, do permissivo constitucional. 

Documento: 1629950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  9 de 4



 
 

 

Diante do exposto, conheço parcialmente dos Recursos Especiais e, nessa 

extensão, nego-lhes provimento.

É como voto.    

Documento: 1629950 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2017 Página  10 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0150388-4 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.681.004 / RS

Números Origem:  50043998220134047113  RS-50043998220134047113

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOLO EMPREENDIMENTOS E NEGOCIOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ DÉCIO DUPONT E OUTRO(S) - RS007737 
RECORRENTE : EMPREMICH EMPREITEIRA DE OBRAS LTDA - ME 
ADVOGADO : MATHEUS DALLA ZEN BORGES E OUTRO(S) - RS059355 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : GILNEI GABARDO 
INTERES.  : PAULO FARINA 
INTERES.  : RICARDO FARINA 
INTERES.  : VIRGINIA JAQUELINE FARINA 
INTERES.  : JOAO FARINA NETO 
INTERES.  : JOAO MARCELO BERTANI 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte dos recursos e, nessa parte, negou-lhes 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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